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Moção Nº 89, DE 2020
Tramita na Câmara dos Deputados, desde 2016, o Projeto de lei nº 5.205, encaminhado pelo Poder Executivo, à época, que trata da alteração de alíquotas sobre o imposto de renda pessoa física, outros dispositivos que tratam de tributação de PIS, PASEP, dentro outros, e, notadamente, o aumento da tributação de IR sobre doação e heranças de imóveis.

A matéria, em razão do tema, foi apensada ao Projeto de lei nº 6.094, de 2013, de autoria do Deputado Federal Vicente Cândido, que institui alíquotas progressivas do imposto de renda pessoa física, de forma mais justa, isentando os que recebem menos.

Contudo, o projeto do Governo Federal impõe uma pesada oneração no sistema de tributação nas transmissões de bens imóveis, tanto em heranças havidas, como em doações. 

A principal justificativa do Executivo de então era que a proposta levaria considerável parcela de recursos para os Estados membros da Federação, como forma de implementar melhoria nos déficits orçamentários dos governos subnacionais do País.

O que não se imaginava, na época da formulação da propositura, era que em 2020 o mundo sofreria uma pandemia de proporções catastróficas, e as economias dos países caminhando para uma recessão sem precedentes.

É inimaginável pensar, agora, e por pelo menos nos próximos 2 anos, tentar aprovar uma legislação que tribute ainda mais a população brasileira. Como atestam os analistas econômicos, já está se iniciando um empobrecimento muito grande das pessoas, de forma global.

Em que pese o projeto estar na Câmara dos Deputados desde 2016, é mais do que imperioso afastar completamente qualquer possibilidade de sua aprovação.  Os Deputados Federais têm o dever de rejeitar essa proposta, não impingindo mais esta carga de imposto sobre as famílias brasileiras.

Assim, formulamos a seguinte MOÇÃO:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO formula veemente apelo aos Senhores Parlamentares membros da Câmara dos Deputados, no sentido de NÃO PAUTAR e REJEITAR, peremptoriamente, o Projeto de lei nº 5.205, de 2016, de autoria do Poder Executivo, que aumenta consideravelmente o imposto de renda sobre a transmissão de bens imóveis, por herança, sucessão ou testamento.
Sala das Sessões, em 18/5/2020.
a) Campos Machado
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